
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13/2021

Institui a modalidade de teletrabalho às práticas institucionais da Câmara Municipal de Sorriso.
A Mesa Diretora, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Resolução:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A realização do teletrabalho fica incorporada às práticas institucionais dos setores da Câmara Municipal de Sorriso, observada a legislação vigente.

Art. 2º Para os fins de que trata esta Resolução define-se:

I. teletrabalho: modalidade de trabalho em que o cumprimento da jornada regular pelo participante pode ser realizado fora das dependências físicas do órgão, de forma remota e com a utilização de recursos tecnológicos, para a execução de atividades que sejam passíveis de controle e que possuam metas, prazos e entregas previamente definidos e, ainda, que não configurem trabalho externo, dispensado do controle de frequência, nos termos desta Resolução;

II. trabalho externo: atividades que, em razão da sua natureza, da natureza do cargo ou das atribuições da unidade que as desempenha, são desenvolvidas externamente às dependências do órgão ou entidade e cujo local de realização é definido em função do seu objeto;

III. chefe imediato: autoridade imediatamente superior ao participante.

Parágrafo único. Não se enquadram no conceito de teletrabalho as atividades que, em razão da natureza do cargo ou das atribuições da unidade de lotação, são desempenhadas externamente às dependências do Órgão.

Art. 3º O servidor pode, a qualquer tempo, solicitar o seu desligamento do regime de teletrabalho.

Art. 4º Resultados e benefícios esperados com o Teletrabalho:

I. promover a gestão da produtividade e da qualidade das entregas dos participantes;

II. contrinuir com a redução dos custos de manutenção administrativa com vistas à otimização dos recursos públicos;

III. estimular o desenvolvimento do trabalho criativo, da inovação e da cultura de governo digital;

IV. promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade;

V. aprimoramento dos procedimentos adotados, de modo a desenvolver práticas e instrumentos de gestão visando à organização, padronização e mensuração de processos de trabalho;

VI. promover meios para atrair, motivar e comprometer os servidores com os objetivos da instituição;

VII. contribuir para a melhoria de programas socioambientais da Câmara;

VIII. possibilitar a melhoria da qualidade de vida dos participantes; 

IX. respeitar a diversidade dos servidores;

X. considerar a multiplicidade das tarefas, dos contextos de produção e das condições de trabalho para a concepção e implemento de mecanismos de avaliação e alocação de recursos.

CAPÍTULO II DOS DESTINATÁRIOS

Art. 5º Compete ao Presidente autorizar, dentre os servidores interessados, aqueles que realizarão atividades em teletrabalho, observados os seguintes requisitos:

I – terão prioridade os servidores: 

a) com deficiência, atestada pela unidade de saúde do Munícipio;

b) que tenham filhos, cônjuge ou dependentes com deficiência;

c) gestantes e lactantes;

d) que demonstrem comprometimento e habilidades de autogerenciamento do tempo e de organização;

II – a quantidade de servidores e as atividades que poderão ser executadas em regime de teletrabalho serão definidas por regulamentação posterior devidamente justificada, e aprovada pela autoridade máxima do órgão, observando-se as vedações constantes do artigo 6º. 

III – será mantida a capacidade plena de funcionamento dos setores em que haja atendimento ao público externo e interno, ainda que tal atendimento ocorra à distância, com o uso de tecnologias que permitam a plena capacidade.

IV - promover, sempre que possível, o revezamento de servidores autorizados a realizar o teletrabalho, para que todos possam ter acesso a essa modalidade de trabalho.

§ 1º A realização do teletrabalho a critério da Câmara Municipal de Sorriso, restrita às atribuições em que seja possível, em função da característica do serviço, mensurar objetivamente o desempenho do servidor, não constituido direito, nem dever do servidor.

§ 2º A participação dos servidores indicados pela chefia imediata condiciona-se à aprovação formal da autoridade máxima do ógão ou de outra autoridade por ele definida, mediante expediente a ser publicado em regulamentação posterior.

§ 3º Aprovados os participantes do teletrabalho, o coordenador do setor comunicará os nomes à área de gestão de pessoas, para fins de registro nos assentamentos funcionais.

§ 4° O regime previsto nesta Resolução não deve obstruir o convívio social e laboral, a cooperação, a integração e a participação do servidor em regime de teletrabalho, incluída a pessoa com deficiência, nem embaraçar o direito ao tempo livre.

§ 5° A Câmara deverá fixar quantitativo mínimo de dias por período para o comparecimento do servidor à instituição, para que não deixe de vivenciar a cultura organizacional ou para fins de aperfeiçoamento.

§ 6° O servidor em regime de teletrabalho pode, sempre que entender conveniente ou necessário, e no interesse da Administração, prestar serviços nas dependências do órgão a que pertence. 

§ 7º A Câmara disponibilizará no seu sítio eletrônico, no Portal da Transparência, os nomes dos servidores que atuam no regime de teletrabalho, com atualização mínima semestral.

Art. 6º A realização de teletrabalho, observará as seguintes vedações:

I. Servidor em estágio probátorio;

II. Que tenham sofrido penalidade disciplinar, nos dois anos anteriores à indicação;

III. Apresentem contraindicações por motivo de saúde, constatadas em perícia médica.

Paragráfo unico. A autorização para que o servidor possa atuar em teletrabalho terá caráter precário, provisório e periódico, podendo ser revogada a qualquer tempo, pela autoridade máxima do órgão.

CAPÍTULO III

DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO TELETRABALHO

Art. 7º Os trabalhos a serem realizados fora das dependências físicas da Câmara de Sorriso ficam restritos às atividades passíveis de serem remotamente realizadas em função da característica do serviço e será objeto de mensuração objetiva de desempenho.

Art. 8º A mensuração do teletrabalho será realizado por meio de registro no relatório mensal de controle e produtividade e arquivados posteriormente no setor de Recursos Humanos da Câmara de Sorriso.

§ 1° O servidor em teletrabalho fica dispensado do registro de ponto, e condicionado á entrega do relatório mensal de controle e produtividade no período.

§ 2° O setor de Recursos Humanos fica responsável por acompanhar mensalmente a entrega deste relatório, comunicando a Controladoria Interna em caso de eventuais falhas, inconsistências, equívocos ou irregularidades.

§ 3° O comparecimento às dependências do Câmara de Sorriso para a realização de atividades específicas não descaracteriza o teletrabalho.

§ 4° As eventuais convocações do servidor em teletrabalho para comparecimento pessoal serão realizadas com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência.

§ 5° Compete à Câmara de Sorriso disponibilizar acesso aos sistemas os quais servidor utilize no setor.

Art. 9º Quando estiver em teletrabalho, caberá ao participante providenciar as estruturas física e tecnológica necessárias, mediante a utilização de equipamentos e mobiliários adequados e ergonômicos, assumindo, inclusive, os custos referentes à conexão à internet, à energia elétrica e ao telefone, entre outras despesas decorrentes do exercício de suas atribuições.

Parágrafo único. A Câmara não arcará com nenhum custo para aquisição de bens ou serviços destinados ao servidor em teletrabalho.

Art. 10 São deveres dos servidores autorizados a realizar o teletrabalho:

I – atender às convocações do Órgão para comparecimento às suas dependências sempre que houver interesse da Administração, não implicando direito a reembolso de despesas de deslocamento, tampouco a diárias;

II – manter dados cadastrais e de contato, especialmente telefônicos, permanentemente atualizados e ativos;

III – consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional, os sistesmas de gestão administrativa utilizados e demais formas de comunicação do órgão ou entidade de exercício;

IV – informar à chefia imediata, por meio da caixa postal individual de correio eletrônico institucional ou outro definido pela Câmara, acerca da evolução do trabalho, bem como eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar a entrega do trabalho;

V – comunicar ao chefe imediato a ocorrência de afastamentos, licenças ou outros impedimentos para eventual adequação das metas e prazos ou possível redistribuição do trabalho;

VI – apresentar trabalhos de qualidade, de acordo com avaliação efetuada pela chefia imediata e pelo gestor;

VII – preservar o sigilo dos dados acessados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, bem como manter atualizados os sistemas institucionais instalados nos equipamentos de trabalho;

VIII - prestar esclarecimentos à chefia imediata sobre a ausência de devolução dos autos no período acordado, ou de outras irregularidades inerentes à integridade física de documentos e processos sob sua responsabilidade;

IX - reunir-se periodicamente com a chefia imediata para apresentar resultados parciais e finais e obter orientações e informações, de modo a proporcionar o acompanhamento dos trabalhos;

§ 1° As atividades deverão ser cumpridas diretamente pelo servidor em regime de teletrabalho, sendo vedada a utilização de terceiros, servidores ou não, para o cumprimento das atribuições.

§ 2° Fica vedado ao servidor o repasse de informações às partes ou advogados, vinculados, direta ou indiretamente, aos dados acessados pelo servidor ou àqueles disponíveis à sua unidade de trabalho. 
§ 3° O servidor deverá apresentar declaração de que cumpre todos os requisitos para realizar o teletrabalho. 

§ 4° O servidor deverá assinar termo de ciência e responsabilidade.

Art. 11. Compete ao chefe imediato:

I. manifestar ao Presidente sobre a possibilidade do servidor subordinado interessado ao Teletrabalho aderir ao regime;

II. distribuir os processos ou as tarefas a serem executadas pelos participantes;

III. dar ampla divulgação das regras para participação no programa de gestão, nos termos desta Resolução;

IV. acompanhar a qualidade e a adaptação dos participantes do programa de gestão;

V. colaborar com a área de gestão de pessoas e a área responsável pelo acompanhamento de resultados institucionais para melhor execução do teletrabalho;

VI. manter contato permanente com os participantes do programa de gestão para repassar instruções de serviço e manifestar considerações sobre sua atuação;

VII. aferir o cumprimento das metas estabelecidas bem como avaliar a qualidade das entregas;

VIII. dar ciência ao Presidente sobre a evolução do programa de gestão, dificuldades encontradas e quaisquer outras situações ocorridas, para fins de consolidação dos relatórios;

IX. registrar a evolução das atividades do programa de gestão nos relatórios periodicamente;

X. promover reuniões presenciais, com período determinado, na unidade de localização física e na forma do respectivo projeto de gestão para o processo de trabalho, para discussão de atividades inerentes aos trabalhos e para integração das pessoas;

XI. convocar os participantes que executam atividades fora da repartição a comparecer presencialmente na unidade de localização física, mediante agendamento prévio com a antecedência mínima prevista nesta Resolução;

XII. em conjunto com os gestores das unidades, acompanhar o trabalho dos servidores em regime de teletrabalho, monitorar o cumprimento das metas estabelecidas e avaliar a qualidade do trabalho apresentado;

XIII. manter a autoridade máxima do órgão atualizada quanto à evolução das atividades realizadas em regime de teletrabalho, relatando as dificuldades e quaisquer outras situações detectadas.

Art. 12. Na hipótese de descumprimento das disposições contidas nesta Resolução ou em caso de denúncia identificada, o servidor teletrabalhador deverá prestar esclarecimentos à chefia imediata, que, em seguida, deverá reportá-los á autoridade máxima, sendo este responsável pela imediata suspensão do teletrabalho

Parágrafo único. Além da temporária ou definitiva suspensão imediata do regime de teletrabalho conferido ao servidor, a autoridade competente promoverá a abertura de procedimento administrativo disciplinar para apuração de responsabilidade.

CAPÍTULO IV DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. A Unidade Interna de Tecnologia da Informação da Câmara viabilizará o acesso remoto aos servidores participantes do teletrabalho e disponibilizará as funcionalidades tecnológicas indispensáveis à realização das tarefas, assim como providenciará as adaptações necessárias nos sistemas de forma a viabilizar as ações desta Resolução.

Art. 14. A retirada de processos e demais documentos das dependências do Órgão, necessários à realização do teletrabalho, deverá obedecer aos procedimentos relacionados à segurança da informação e guarda de documentos, constantes de regulamentação própria da Câmara, quando houver, e ocorrer mediante termo de recebimento e responsabilidade do servidor.

§ 1º A retirada de processos deverá ocorrer mediante termo de carga ao servidor e, quando couber, realização prévia de procedimentos que garantam eventual reconstituição do processo e de outros documentos.

§ 2º Não poderão ser retirados das dependências da Câmara documentos que constituam provas de difícil reconstituição ou tenham caráter histórico.

§ 3º Com vistas à segurança da informação, caberá à Unidade Interna de Tecnologia da Informação da Câmara:

I - viabilizar ferramenta que possibilite o registro de retirada de documentos, inclusive aqueles em meio eletrônico;

II - adotar procedimentos com a finalidade de preservar a segurança da informação decorrente da realização do teletrabalho; e

III - proporcionar a eventual reconstituição de documentos em caso de extravio ou dano das informações.

Art. 15. Constatada a não devolução do processo ou de algum documento no prazo estabelecido, ou qualquer outra irregularidade concernente à integridade da documentação, a chefia imediata deverá adotar as providências pertinentes para a imediata regularização e, ainda:

I – comunicar imediatamente o fato á autoridade máxima do órgão, para a adoção das medidas administrativas e, se for o caso, judiciais cabíveis; e

II – cientificar o servidor de que não mais poderá participar do teletrabalho.

Art. 16. A Câmara de Sorriso ao adotar o teletrabalho deverá instituir Comissão de Gestão do Teletrabalho, com a finalidade de assegurar a utilização adequada dessa modalidade de trabalho, tendo as seguintes atribuições:

I – zelar pela observância das regras constantes desta Resolução;

II – acompanhar o desenvolvimento do teletrabalho na Câmara, em avaliações com periodicidade máxima anual, com base em indicadores e nos relatórios elaborados pelos coordenadores que tenham servidores atuando nesse regime; 

III – analisar e propor soluções à autoridade máxima do órgão, fundamentadamente, acerca de eventuais problemas detectados e de casos omissos; e

IV – outras atribuições inerentes à sua finalidade.

Art. 17. O servidor em regime de teletrabalho se sujeita às mesmas normas aplicáveis às atividades desenvolvidas pelo servidor que se ative nas dependências do Órgão.

Art. 18. Os servidores em regime de teletrabalho não terão direito ao benefício do auxílio transporte, pagamento de horas extraordinárias e/ou banco de horas.

Art. 19. A Câmara deverá orientar os servidores em teletrabalho sobre os aspectos ergonômicos adequados à realização de suas atividades em domicílio, bem como sobre os requisitos técnicos dos equipamentos a serem utilizados.

Parágrafo único. A orientação a que se refere o caput poderá ocorrer mediante a elaboração de manuais, cartilhas, reuniões, palestras ou outras ações afins.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência da Câmara.

Art. 21. Revoga-se a Resolução nº 03/2021.

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 1º de dezembro de 2021.
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JUSTIFICATIVA

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da Constituição Federal;

Considerando que a produtividade da Câmara Municipal de Sorriso vincula-se à otimização do tempo de trabalho e à melhoria da qualidade de vida de seus servidores;

Considerando que a implantação dos sistemas integrados no Poder Legislativo Municipal, permitirá o acesso remoto, aos respectivos sistemas necessários à instrução, acompanhamento, manutenção e conclusão dos procedimentos e ações no âmbito deste Poder.
	DAMIANI

Vereador PSDB
	ACACIO AMBROSINI

Vereador Patriota

	IAGO MELLA

Vereador Podemos
	DIOGO KRIGUER

Vereador PSDB


